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RESUMO 
 
O presente estudo visa investigar o impacto das dimensões – renda, educação e longevidade – que 
compõem o IDHM na formação deste indicador de desenvolvimento humano no território das 
Amazônia Legal, com o propósito de contribuir na análise e discussão das políticas públicas voltadas 
para as dimensões que menos impactaram a composição do IDHM, assim como, verificar a evolução 
e comportamento daquele indicador e suas dimensões na Amazônia Legal. Utilizando-se do 
instrumental econométrico baseado na modelagem de mensuração de impacto, com os dados de IDHM 
padronizados na estrutura de painel curto, disponibilizados pelo Atlas do desenvolvimento humano, 
correspondentes aos períodos censitários de 1991, 2000 e 2010. Dentre os principais resultados, 
destaca-se que a dimensão Educação do IDHM foi a que menos impactou na composição do IDHM, 
revelando um impacto de 0,713549 – em termos de desvio-padrão igual a 1, ou seja, esta foi a dimensão 
que menos contribui para a formação do indicador sintético IDMH, no período analisado. 
 
Palavras-chave: Renda. Longevidade. Educação. Desenvolvimento. Amazônia Legal. 
 
ABSTRACT 
 
The present study aims to investigate the impact of the dimensions - income, education and longevity 
- that compose the HDI in the formation of this indicator of human development in the territory of the 
Legal Amazon, with the purpose of contributing to the analysis and discussion of public policies 
focused on the dimensions that less impacted the composition of the HDI, as well as to verify the 
evolution and behavior of that indicator and its dimensions in the Legal Amazon. Using the 
econometric instruments based on the impact measurement modeling, with the standardized HDI data 
in the short-panel structure, made available by the Human Development Atlas, corresponding to the 
census periods of 1991, 2000 and 2010. Among the main results, it stands out that the educational 
dimension of the HDI was the one that had the least impact on the composition of the HDI, showing 
an impact of 0.713549 - in terms of standard deviation equal to 1, that is, this was the dimension that 
least contributes to the formation of the indicator in the analyzed period. 
 
Key words: Income. Longevity. Education. Development. Legal Amazon. 
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1.INTRODUÇÃO 
O aumento da satisfação dos indivíduos é um dos escopo da ciência econômica, que por 
muito tempo foi caracterizada como uma visão redutora, ou seja, baseada na detenção de bens 
materiais e renda, entretanto, para uma concepção mais agregada é necessário contribuições 
de diversas outras ciências, formando um campo multidisciplinar que efetue melhorias 
concomitantemente aos agentes da sociedade para se alcançar um nível de felicidade desejado, 
levando em conta as mais variadas interações sociais. 
Logo, mensurar o bem estar e verificar as condições de vida desempenhadas por uma 
população é extremamente válidos para alcançar os objetivos viver melhor mais feliz e 
completo e investigar descompassos existentes entre o quadro existente com o almejado. No 
contexto mundial essa preocupação ganhou destaque desencadeando uma conceituação de 
desenvolvimento que nas últimas décadas passou por algumas modificações até chegar ao 
desenvolvimento humano, onde a ênfase é dada nas pessoas por meio de conquistas legítimas. 
Nesse sentido, se discutem os caminhos possíveis para ter acesso a melhores 
desempenhos socioeconômicos de uma sociedade, e assim, bons desempenhos no nível de 
desenvolvimento humano. Umas das possibilidades referem-se ao acesso a maiores níveis de 
renda, pois estes estimulariam melhores de desempenhos em diversos aspectos sociais, tais 
como educação, cultura, saúde e meio ambiente, podendo ou não ser fundamentados em uma 
elevação da renda, ou seja, sustentados por essa dimensão.  
O desenvolvimento deve ser entendido como um processo de transformação da 
sociedade, relacionado a mudanças qualitativas significativas, que em geral acontecem de 
forma cumulativa. Decerto, alterações no nível de expectativa de vida estão associadas a 
diversas oportunidades sociais que são cruciais como serviços de saúde, desempenho 
educacional, liberdades políticas que fomentam uma melhor qualidade de vida para a 
população, mesmo dispondo de baixos níveis de renda, deste modo, a ênfase nesses serviços 
é válida, particularmente em economias pobres, na qual essas disposições contribuíram para o 
crescimento econômico (VEIGA, 2010). 
As principais ênfases que induzem o processo de desenvolvimento de toda e qualquer 
sociedade, estão relacionadas à liberdade, em todas as suas adjetivações, sejam políticas, 
econômicas e sociais para os individuais e/ou coletivas. Dentro dessa perspectiva, Veiga 
(2010, p. 34) salienta que “o desenvolvimento requer que se removam as principais fontes de 
privação de liberdade: pobreza e tirania, carência de oportunidades econômicas e destituição 
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social sistemática, negligência dos serviços públicos e intolerância ou interferência de Estados 
repressivos”. 
A importância de uma leitura dinâmica referente ao acompanhamento evolucionário 
social dos seres humanos vai ao encontro do conceito de desenvolvimento, um processo 
complexo e multidimensional que requer averiguação por parte das mais variadas áreas de 
pesquisas, para que além de analisar a realidade vivida objetive propor ações para melhores 
rumos a serem seguidos pela sociedade com escopo de melhor qualidade de vida. Apesar do 
relacionamento entre as diversas ciências serem um desafio, devido à rigidez de cada área em 
particular, deve-se enfrentar para compreender a realidade circundante de cada localidade.  
Para que o processo de desenvolvimento seja identificado deve existir harmonia entre 
os diferentes aspectos sociais, sendo assim, informações sobre a verdadeira situação de 
localidades são essenciais, como população, economia, meio ambiente dentre outras, para que 
as autoridades públicas possam construir um planejamento e estratégias visando destacar ou 
reforçar oportunidades em suas variadas dimensões para a sociedade em geral. 
Por essas razões, tanto aspectos qualitativos quanto quantitativos envolvem o processo 
de identificação da realidade de determinado local, já que alterações no nível de 
desenvolvimento as são considerados qualitativas, enquanto que, no crescimento as mudanças 
são quantitativas, sendo instrumentos valiosos para referenciar padrões de vida, de modo a 
identificar comportamentos e reconhecer desdobramentos possíveis. 
Nesse sentido, mudanças quantitativas podem gerar melhoras qualitativas, nesse caso, 
os aumentos nos níveis de renda podem proporcionar impactos positivos nas outras dimensões 
que envolvem o desenvolvimento humano, como conhecimento e vida longa e saudável, 
contudo, isso não é uma regra geral, já que existem situações onde as melhoras 
socioeconômicas não são sustentadas pelo aumento da renda, e sim, pelas demais componentes 
do desenvolvimento humano que podem impactar diretamente no bem-estar da população. 
Em síntese, ao longo dos anos, ocorreram melhorias no nível socioeconômico do País, 
estados e municípios, revelado principalmente por mudanças positivas no quadro das 
principais dimensões que envolvem o desenvolvimento humano. Da contextualização 
apresentada, emerge o seguinte questionamento a ser respondido: Quais os dimensões 
determinantes para os níveis de desenvolvimento humano alcançados Território da Amazônia 
Legal?  
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Portanto, apresenta-se como objetivo a mensuração do impacto de cada dimensão 
(renda, educação e longevidade) para formação geral do IDHM no Território da Amazônia 
Legal, a partir da dinâmica socioeconômica dos municípios que compõem esse território.  
 
2. REFERENCIAL TEÓRICO 
2.1 CRESCIMENTO E DESENVOLVIMENTO 
O fenômeno do desenvolvimento pode ter muitas definições e explicações de acordo 
com vários autores, que a cada dia procuram descobrir a principal definição para essa palavra 
que na visão de muitos pode mudar o mundo. Segundo Veiga (2010), a resposta para o que 
vem a ser desenvolvimento segue três formas básicas de formulações que pode ou não ser a 
resposta real para a interrogativa: 
Primeiramente, a crença de o desenvolvimento ser comparado ao crescimento 
econômico, encontrando-se brechas para duvidarmos de tal exposição, pois se trata de duas 
definições totalmente diferentes (VEIGA, 2010). 
A segunda resposta é a afirmação de que o desenvolvimento é um grande mito ou uma 
manipulação da realidade. Aqui, segundo Veiga (2010), as pessoas que seguem esse raciocínio 
não são passíveis de estudar o desenvolvimento sustentável. 
A terceira afirmativa diz respeito ao caminho do meio, ou seja, seria a tentativa de 
contrapor que o desenvolvimento não é reles ilusão e nem se compara ao crescimento (VEIGA, 
2010). 
Portanto, alguns estudiosos tendem a encontrar a solução para o verdadeiro significado 
de desenvolvimento, descartando as hipóteses anteriores e formulando suas próprias teorias 
desenvolvimentistas (VEIGA, 2010).  
No ponto de vista de Souza (2012), o conceito de desenvolvimento desencadeia-se 
diante de correntes teóricas e empíricas, ou seja, o crescimento pode ser entendido como 
semelhante ao desenvolvimento por parte de teóricos como Meade e Solow e Keynesianos 
como Harrod, Domar e Kaldor. Já, no empirismo, o crescimento vem a ser umas das 
necessidades do desenvolvimento, são ligados a essa linha os economistas Hirshman (1974), 
Lewis (1969), Myrdal (1968) e Nurkse (1957), contribuindo com ensaios mais atuais. 
A noção de o crescimento ser sinônimo de desenvolvimento tem a ver com a possível 
ideia de a distribuição de renda melhorar a vida da população e levar ao desenvolvimento 
econômico, porém, essa melhoria atinge apenas parte da sociedade, ficando de fora muitas 
pessoas necessitadas, espalhando a pobreza e o desemprego (SOUZA, 2010). 
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Para tanto, na premissa de que o desenvolvimento não tem nada a ver com o crescimento 
econômico, Souza (2010) explica que o crescimento vem a ser o aumento na quantidade do 
produto, enquanto o desenvolvimento tem a ver com qualidade de vida, ou seja, a quantidade 
versus qualidade. 
Essa diferença causa bastante impacto na vida da população, pois, a interdependência 
gerada é algo necessariamente importante para o progresso. Apesar do aumento da renda per 
capita (que pode ser entendido como facilitador do crescimento econômico) influenciar 
diretamente no desenvolvimento, não se podem descartar outros elementos importantes como 
educação e saúde, pressupostos básicos da sociedade e que se correlacionam diretamente com 
a renda (SOUZA, 2010).  
Mas, acerca do progresso, vale ressaltar, à busca do novo ainda persiste em conviver 
com problemas antigos, a questão da pobreza, a falta de qualidade de vida das pessoas, o 
problema da fome no mundo, o desrespeito a liberdade de expressão política e em geral; e o 
preconceito decorrente da classe feminina (VEIGA, 2010). 
É por isso a necessidade de ter um olhar para os principais serviços sociais destinados 
às pessoas como educação e saúde, sendo os principais determinantes de uma vida saudável e 
mais duradoura, de acordo com Veiga (2010), a renda per capita, não é pressuposto essencial 
para se compreender o desenvolvimento.  
Na visão de Dupas et al (2008) apesar da grande importância do crescimento econômico, 
o meio ambiente é afetado constantemente por esse fenômeno, a produção em larga escala e 
as tecnologias envolvidas invadem profundamente o universo da natureza, impactando as 
políticas ambientais. 
Portanto, existe a real necessidade de se encontrar um caminho para que o crescimento 
econômico produza efeitos benéficos para o meio ambiente, apesar das grandes dificuldades 
encontradas para isso (DUPAS et al. 2008). 
Na concepção de Leite (1999) o desenvolvimento sustentado no início do século XXI 
teria alguns pressupostos importantes, como a rápida expansão do crescimento econômico 
visto a implantação de defesas em favor do meio ambiente. 
Dependendo do avanço do crescimento, deve-se adotar políticas sociais como a redução 
da pobreza e as desigualdades de rendas. Apesar dos problemas enfrentados para a 
implantação dessas estratégias deve-se constantemente adaptar as mudanças que ocorrem na 
iniciativa, estabelecendo, além dos objetivos, metas que serão cumpridas mediante os 
resultados que forem aparecendo (LEITE, 1999). 
Brazilian Journal of Development 
 
 Braz. J. of  Develop., Curitiba,  v. 5, n. 9, p. 16725-16747,  sep. 2019          ISSN 2525-8761 
 
16731  
De acordo com Leite (1999), para a estratégia ser bem-sucedida acredita-se na 
possibilidade de se atingir o desenvolvimento sustentável através de virtudes do crescimento 
econômico.  
A primeira virtude é destinada às empresas, proporcionando o aumento na capacidade 
produtiva, nas poupanças e, sobretudo, nos investimentos. A segunda atuação será no governo 
com aumento na tributação e saldos positivos na renda do país, a fim de possibilitar mais 
projetos socioambientais (LEITE, 1999). 
A terceira virtude de Leite (1999) diz respeito ao aumento das exportações que acarretará 
no saldo positivo da balança comercial, propiciando uma diminuição na dívida contraída pelo 
país e mais benefícios para a sociedade.  
Os obstáculos enfrentados pelo crescimento segundo Leite (1999) é ainda hoje a lentidão 
em solucionar os problemas da Previdência Social, a questão da reforma tributária, os entraves 
relacionados com a dívida interna, as dificuldades de se reduzir as taxas de juros e o custeio 
públicos do mercado produtivo. 
A tarefa posterior a esses entraves é a formulação das diretrizes que irão propiciar a 
retomada do crescimento, visando organizar as metas para atingir os objetivos estabelecidos. 
O governo será o ator principal para agir em função das mudanças que serão oferecidas para, 
enfim, estabilizar a economia e promover o crescimento econômico de forma sustentável 
(LEITE, 1999). 
 
2.2 DESENVOLVIMENTO HUMANO E AS TEORIAS DO DESENVOLVIMENTO DE 
AMARTYA SEN 
A liberdade atribuída como um dos problemas antigos no mundo moderno é vista por 
Amartya Sen como um dos acessórios básicos para o desenvolvimento, ou seja, para o autor 
indiano, ganhador do Nobel de economia de 1998, o qual se dedicou, especialmente, a escrever 
sobre a teoria do desenvolvimento e a liberdade, ver esta última palavrinha como o suporte 
essencial para eliminar os limites das escolhas e das oportunidades que o ser humano insiste 
em obter (VEIGA, 2010). 
A busca pela liberdade e o principal meio de se chegar ao desenvolvimento vem a ser 
explicado por Sen (2001) na obra “Desenvolvimento como liberdade”: 
 
O desenvolvimento requer que se removam as principais fontes de privação da 
liberdade: pobreza e tirania, carência de oportunidades econômicas e destituição 
social sistemática, negligência dos serviços públicos e intolerância ou interferência 
de Estados repressivos (SEN, 2001, págs 16-17). 
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Além disso, o desenvolvimento também requer a adição dos elementos necessários para 
a sobrevivência humana, saúde, educação, direito de participar da vida pública e, porventura, 
o aumento nas rendas individuais (SEN, 2001). 
O processo rumo ao desenvolvimento leva a considerar que a liberdade é fruto desta 
noção, uma vez que participa como averiguação do aumento da liberdade individual e se torna 
eficaz ao se tratar da condição de agente do ser humano em buscar o ato do desenvolvimento. 
Essa interligação entre o indivíduo sendo livre e a busca do desenvolvimento é de grande 
relevância, pois, as pessoas procuram por si mesmas as oportunidades de participar de fatos 
políticos e de lutar por melhorias de vida (SEN, 2001). 
Assim, se tratando de um modo mais abrangente Sen (2001) considera que o mercado é 
precursor do desenvolvimento e agente importante para o crescimento econômico. Portanto, 
devemos reconhecer que a liberdade da troca vem em primeiro lugar em comparação com os 
movimentos do mercado.  
Mas a busca pela liberdade vem muito mais além, quando o sentimento de realização é 
totalmente satisfeito pelos seres humanos, por mais que o aumento da renda tenha relação com 
essa realização, é preciso acreditar que existem outros meios para se viver bem e seria ainda 
melhor se a qualidade de vida persistisse por muitos anos (SEN, 2001). 
A longevidade vista por Sen (2001) é algo muito além da riqueza, e nos permite repensar 
a ideia de concentrar riqueza e viver pouco para a possível realização de viver bem e por muito 
tempo. Porém, os fatores de produção têm impacto direto na busca pela liberdade, pois 
enfrentam problemas relacionados ao mercado de trabalho como a falta de oportunidades de 
ingressar em algo novo e superior e desenvolver experiências advindas de um futuro inovador 
(VEIGA, 2010). 
A liberdade frustrada dos trabalhadores também é decorrente da falta de qualidade de 
vida e da longevidade em detrimento à sua renda, o qual nos instiga a duvidar da principal 
capacidade da busca pelo desenvolvimento. Amartya Sen demonstrou em seus estudos uma 
das formas de se reduzir a mortalidade, que será resolvido pelo crescimento econômico ou 
será definido pela interferência do Estado (VEIGA, 2010). 
O crescimento econômico irá dinamizar o processo de remoção da mortalidade através 
da disseminação do emprego e do acesso à saúde, à educação e o aumento da seguridade social, 
pressupostos básicos para o desenvolvimento. A segunda maneira será através do Estado, que 
modificará seus serviços sociais a fim de melhorar o acesso a saúde básica e a educação que 
serão utilizadas pela comunidade (VEIGA, 2010). 
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Na prática isso não acontece, a ideia de desenvolvimento é desprezada, a fim de 
estabelecer um elo entre a população mais rica e a mais pobre, assim como, dos países 
desenvolvidos e em desenvolvimento, dessa forma segundo Veiga (2010): 
Num mundo de terríveis desigualdades, é um absurdo pretender que os ricos 
precisem se tornar ainda mais ricos para permitir que os necessitados se tornem um 
pouco menos necessitados. Faz-se urgente, portanto, a reaproximação entre ética, 
economia e política [...] (VEIGA, 2010, p. 80). 
 
Portanto, o desenvolvimento se torna livre nas mais diversas economias e entre todas as 
instituições. Além disso, o desenvolvimento vem sendo analisado constantemente pelos 
relatórios anuais do Programa Nacional das Nações Unidas (PNUD), chegando a conclusão 
de que as pessoas precisam da liberdade de escolha e qualidade de vida para viver melhor 
(VEIGA, 2010). 
Na intenção de descartar a hipótese de o desenvolvimento ser igual ao crescimento 
econômico, o Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) foi criado pelo PNUD para explicar 
o que vem a ser desenvolvimento (VEIGA, 2010). 
 
2.2.1 O ÍNDICE DE DESENVOLVIMENTO HUMANO: IDH E IDHM 
O desenvolvimento econômico no Brasil vem sendo almejado constantemente entre 
todos os atores sociais e cidadãos brasileiros, mas para se chegar a tal feito é necessário muitas 
mudanças que influenciarão o crescimento econômico do país (ATLAS, 2013). Por isso é 
importante que os objetivos essenciais sejam traçados para a sociedade, a fim de atribuir o 
bem-estar social e uma vida digna para a população.  
De acordo com Atlas (2013) o país enfrenta várias dificuldades para alcançar o 
desenvolvimento econômico, ainda que estejamos atrás de muitos países em termos de saúde 
e educação é preciso encontrar soluções para problemas enfrentados até os dias de hoje. O 
Brasil ainda apresenta discrepâncias notórias em relação a renda, a longevidade e a educação: 
É possível encontrar municípios em que a renda per capita mensal é de 
aproximadamente R$ 1.700,00, e outros em que o cidadão ganha, em média, cerca 
de R$ 210,00. Há municípios em que mais de 80% dos adultos tem o ensino 
fundamental completo, enquanto em outras regiões isso não chega a 13%. É possível 
encontrar, no Sul brasileiro, municípios com esperança de vida ao nascer de mais de 
78 anos, enquanto no Nordeste brasileiro há municípios em que um cidadão ao 
nascer tem expectativa de vida menor que 66 anos (ATLAS, 2013, p. 22). 
O papel do desenvolvimento humano é ampliar a liberdade dos indivíduos e tornar aptos 
a exercer sua cidadania de forma livre e espontânea, tendo a real capacidade de fazer suas 
escolhas. O principal desafio do desenvolvimento humano é levar as pessoas a ter uma vida 
saudável e feliz sem elevação de renda para que isso aconteça (ATLAS, 2013). 
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O Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) foi criado pelos economistas Mahbub ul 
Haq e Amartya Sen em 1990, com intuito de proporcionar às pessoas uma vida mais humana 
(Atlas, 2013).  
Segundo Vidigal (2014) o IDH teve grande importância e serviu de suporte e 
posteriormente substituto para o Produto Interno Bruto (PIB) per capita, o qual apresentava 
algumas falhas no modo de medir o desenvolvimento, como o fato de estabelecer apenas uma 
dimensão para a análise e, portanto, a necessidade de se ter um indicador que mostrasse a 
realidade dos seres humanos era extremamente viável. 
Desta forma, o IDH compara a realidade dos indivíduos de acordo com três dimensões 
analisadas separadamente. A forma como são mensuradas é de fácil entendimento e 
correlacionam-se entre si, as três dimensões do IDH são: 
Longevidade: a qualidade de vida necessária para se viver bem, com saúde o bastante 
para alcançar um padrão de vida digno (ATLAS, 2013). 
Educação: expansão do conhecimento em detrimento a liberdade de decisão do 
indivíduo. O acesso ao conhecimento promove a dignidade e a perspectiva dos cidadãos e lhes 
proporciona um futuro melhor (ATLAS, 2013). 
Renda: permite o acesso às necessidades básicas e o livre arbítrio, nos dando a 
oportunidade de adquirir aquilo que queremos ter (ATLAS, 2013). 
A partir disso, o Programa das Nações Unidas deixa à disposição dos países a 
possibilidade do indicador ser manuseado internamente pelos estados, municípios e suas 
regiões conforme suas principais particularidades. Podem utilizar o IDH global, substituir e 
adicionar as principais dimensões do local a ser pesquisado e até mesmo criar novas dimensões 
(ATLAS, 2013). 
Com isso, o IDH deu as ferramentas necessárias para a criação do Índice de 
Desenvolvimento Humano Municipal (IDHM) brasileiro. 
O índice de desenvolvimento humano municipal do Brasil leva as mesmas 
características do IDH global, levando em consideração os três elementos: longevidade, 
educação e renda. Em conformidade com o Atlas (2013) o IDHM varia de 0 a 1 sendo 
analisado da seguinte forma: 
Figura 1: Faixas de Desenvolvimento Humano Municipal 
 
Fonte: Atlas do desenvolvimento humano no Brasil (2013, p. 27). 
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De acordo com Atlas (2013) o IDHM é importante para a população brasileira, pois se 
limita a entender as reais necessidades das pessoas, e, analisando cautelosamente as três 
dimensões é capaz de descobrir um número que possa comparar as principais dificuldades de 
cada região.  
Apesar disso, recebe constantemente críticas a respeito da maneira como os três 
elementos são analisados. O fato de ser uma média entre os três indicadores, descarta as 
possíveis desigualdades que podemos encontrar em determinado lugar, dependendo das suas 
peculiaridades, afetando o nível de bem-estar da sociedade (VIDIGAL, 2014) 
Contudo, para se construir um IDHM adequado às necessidades do país é importante à 
utilização de indicadores brasileiros que demonstrem a realidade dos indivíduos e sejam 
disponíveis dados comparáveis entre todos os municípios (ATLAS, 2013).  
A forma de cálculo do IDH sofreu uma mudança em sua estrutura para melhor 
compreensão e transparência, antes a construção era feita conforme explica Anand e Sen 
(1994) apud Vidigal (2014, p. 35), realizada em três etapas: 
A estimação de uma medida de privação ou carência relativamente às variáveis que 
compõem o índice consistia na primeira delas. Para tanto, elegiam-se limites ideais 
ou desejados (valores máximos) e limites mínimos (obtidos pelo mais alto valor 
observados) para os indicadores sociais em questão e, por conseguinte, eram 
calculados os déficits de cada indicador em relação aos valores limites.  
Vidigal (2014) acrescenta que para cada resultado era possível atribuir uma medida pra 
Iij, sendo i cada indicador e j o local, formando a equação (2.2.1.1):  
 
𝐼𝑖𝑗 =
max(𝑋𝑖𝑘) −  𝑋𝑖𝑗
max(𝑋𝑖𝑘) − min(𝑋𝑖𝑘)
 
(2.2.1.1) 
onde 0 < Iij < 1 e j = 1, ..., k. 
 
Na segunda etapa era calculada a média de privação ou carência através na média 
aritmética simples (Vidigal, 2014), conforme a equação (2.2.1.2) abaixo: 
 
𝐼𝑗 =
1
3
∑ 𝐼𝑖𝑗
3
𝑖=1
 
(2.2.1.2) 
 
Portanto, a fórmula as duas formulas chegaria à equação (2.2.1.3) descrita a seguir: 
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𝐼𝐷𝐻𝑗 =
1
3
∑ 𝐼𝐷𝐻𝑖𝑗
3
𝑖=1
 
(2.2.1.3) 
 
Portanto, o IDH permaneceu com as três dimensões, com alterações na medida apenas 
da educação, que avaliará a escolaridade, tendo peso 1 e o fluxo escolar com peso 2. O 
resultado é a média entre as duas variáveis (ATLAS, 2013). 
A medida da longevidade é realizada a partir dos dados do IBGE, o qual mostra a média 
de anos que o indivíduo viveria em determinada localidade a partir do seu nascimento. E por 
fim, a renda per capita é a soma de todas as rendas, dividido por todos os habitantes, incluindo 
as crianças e aqueles que não possuem rendimentos (ATLAS, 2013).  
A mudança ocorrida na construção do IDH foi a forma como era calculada, antes como 
média aritmética e agora como média geométrica, como segue: 
 
𝐼𝐷𝐻𝐽 = √𝐼𝐷𝐻𝑖𝑗
3
 
(2.2.1.4) 
 
Sendo assim, o índice de desenvolvimento humano de uma localidade j é a raiz cúbica 
das três dimensões estudadas. O novo cálculo é visto por muitos teóricos como de fácil 
entendimento, podendo comparar entre regiões os principais elementos que compõem o 
indicador. Além disso, demonstra aos formuladores de políticas que não somente o 
crescimento econômico leva ao progresso, as outras variáveis, educação e saúde, também 
contribuem muito para o incremento do desenvolvimento econômico (VIDIGAL, 2014). 
 
3. METODOLOGIA 
3.1 INDICADOR E ÍNDICES – SEMELHANÇAS E DIFERENÇAS 
É comum a comparação feita entre índices e indicadores, onde para uns são considerados 
sinônimos e para outros se diferem totalmente. Portanto, o conceito mais próximo do que vem 
a ser índice é segundo Siche et al. (2007) um termo numérico que interpreta alguma análise 
auferida em linhas econômicas e sociais, buscando retratar a verdade dos fatos. O índice é 
muito importante, pois serve como base para decisões e seus resultados possibilita a previsão. 
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O indicador, nesse sentido, irá fazer parte da mensuração do índice participando como 
elemento primordial na pesquisa, será analisado isoladamente e comparando-se a outros 
indicadores, sobretudo, como parte integrante do resultado final (SICHE et al. 2007). 
Notamos que o índice aparece no topo da pirâmide, o qual irá demonstrar o resultado 
final, logo abaixo os indicadores serão as dimensões tratadas a partir dos dados colhidos 
primariamente, que se tornarão os dados analisados, conforme mostra a figura 2: 
 
Figura 2: Pirâmide de Informações 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Fonte: Adaptado de Vieira e Studart (2009). 
 
Por isso a grande relevância de se encontrar indicadores certos para a pesquisa que será 
analisada, todavia, é de extrema importância que os dados sejam obtidos de fontes seguras e 
datadas de forma correta, pois será a base para todos os resultados do estudo (VIDIGAL, 
2014). 
Algumas vantagens de indicadores sintéticos são as demonstrações da realidade que 
permite aos formuladores de políticas públicas usá-los como base para suas decisões, além 
disso, existe uma grande facilidade de compreensão permitindo o acompanhamento dos países 
que o utilizam. Por possuírem um termo numérico atribuído, tem uma amostragem menor 
dentre os diversos indicadores analisados, permitindo uma visualização melhor. Por fim, a 
interlocução que tem com o público alvo, possibilita o debate entre a sociedade e o 
direcionamento aos cientistas políticos e econômicos (VIDIGAL, 2014). 
As desvantagens dos indicadores compostos é principalmente a má interpretação, 
quando este não é utilizado da forma correta, além de opiniões divergentes e ultrapassadas. 
Podem ser usados de forma corrupta para favorecer certas entidades, provocando revoltas 
políticas e sua má colocação na sociedade pode camuflar uma necessidade de alguma 
dimensão (VIDIGAL, 2014). 
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3.2 ASPECTOS GERAIS DA PESQUISA 
3.2.1 DELINEAMENTO METODOLÓGICO 
A pesquisa quanto á sua abordagem tem caráter qualitativo e quantitativo. Segundo 
Strieder (2009), a pesquisa qualitativa vem a ser subjetiva, o qual demonstra realidades 
diversas por meio de análises descritivas do conteúdo e ajuda-nos a compreender as 
circunstâncias em que estão envolvidas, leva em consideração uma boa interpretação e 
descrição do caso estudado. O presente estudo demonstrará em sua análise o IDH dos estados 
brasileiros da Amazônia legal, com ênfase nas dimensões: renda, longevidade e educação. 
 Por isso, é de grande relevância uma pesquisa bibliográfica a respeito do assunto, que 
segundo Severino (2007), refere-se ao: 
[...] registro disponível, decorrente de pesquisas anteriores, em documentos 
impressos, como livros, artigos, teses etc. Utilizam-se dados de categorias teóricas 
já trabalhadas por outros pesquisadores e devidamente registrados. Os textos tornam-
se fontes dos temas a serem pesquisados. O pesquisador trabalha a partir de 
contribuições dos autores dos estudos analíticos constantes dos textos (SEVERINO, 
2007, p. 122). 
 
 Além dos acervos bibliográficos, será realizada uma pesquisa documental que segundo 
Severino (2007, p. 122) vem a ser “[...] documentos no sentido amplo, ou seja, não só de 
documentos impressos, mas, sobretudo de outros tipos de documentos, tais como jornais, 
fotos, filmes, gravações, documentos legais”. 
 Demonstra-se, portanto, a necessidade de recorrer a documentos e registros de análise 
do IDH brasileiro, como o Atlas do Desenvolvimento Humano do Brasil, o qual será a fonte 
de dados para o estudo em questão. 
Quanto ao seu procedimento a pesquisa é caracterizada como estudo de caso, que 
representa aquilo que se quer investigar, “os dados devem ser coletados e registrados com o 
necessário rigor e seguindo todos os procedimentos da pesquisa de campo. Devem ser 
trabalhados, mediante análise rigorosa, e apresentados em relatórios qualificados” 
(SEVERINO, 2007, p. 121). Desta maneira, a menção se refere ao estudo acerca 
desenvolvimento humano municipal na Amazônia Legal na última década do Século XX e 
primeira década do XXI. 
A outra abordagem da pesquisa é a quantitativa, que de acordo com Strieder (2009), vem 
mostrar informações objetivas em relação a cálculos matemáticos e estatísticos de um estudo, 
os quais serão apresentados nos resultados obtidos.  
 
3.2.2 ÁREA DE ABRANGÊNCIA E A BASE DE DADOS 
Brazilian Journal of Development 
 
 Braz. J. of  Develop., Curitiba,  v. 5, n. 9, p. 16725-16747,  sep. 2019          ISSN 2525-8761 
 
16739  
A Amazônia é uma região onde se encontra uma biodiversidade rica em recursos 
naturais e uma população carente de desenvolvimento econômico e social, por isso, a 
necessidade de realização de pesquisas no âmbito amazônico (BRASIL, 2008). 
Por apresentar indicadores sociais muito baixos, a Amazônia necessita da ajuda das 
autoridades governamentais. Segundo o Ministério do Meio Ambiente (MMA), o índice de 
desenvolvimento humano (IDH) em 2000, teve bastante redução, dos nove estados da 
Amazônia, oito tiveram indicadores abaixo do índice nacional, servindo de alerta para o país 
(BRASIL, 2008). 
Portanto, a pesquisa se dará com ênfase nos estados da Amazônia Legal, o qual permitirá 
uma visão mais abrangente da realidade econômica da nossa região que necessita de um olhar 
mais crítico. 
A Amazônia Legal compreende os estados do Amazonas, Acre, Pará, Amapá, Roraima, 
Rondônia, Tocantins, Mato Grosso e Maranhão (apenas a porção oeste), esta divisão que antes 
fazia parte apenas a região norte, foi ampliada em 1953, abrangendo uma área de 61% da 
Amazônia, a outra é compreendida pelos países da América do Sul: Bolívia, Peru, Equador, 
Colômbia, Venezuela, República da Guiana, Suriname e Guiana Francesa (FREITAS, 2004).  
Figura 3: Território da Amazônia Legal 
 
Fonte: ANDI. Disponível: http://www.andi.org.br/infancia-e-juventude/page/trabalho-infantil-na-amazonia-
legal. Acesso em 30 de março de 2019. 
 
Serão apresentados, referentes aos estados, dados secundários dos indicadores 
brasileiros de educação, longevidade e renda per capita da população brasileira por meio do 
Atlas do desenvolvimento humano do Brasil 2013, o qual contém mais de 200 indicadores 
extraídos do Censo Demográfico dos anos 1990, 2000 e 2010 (ATLAS, 2013). 
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O Atlas colabora na consolidação de um diálogo informado e embasado sobre 
desenvolvimento a partir de uma referência utilizada internacionalmente – o Índice 
de Desenvolvimento Humano. É um instrumento de estímulo ao uso de dados 
socioeconômicos para a análise da nossa sociedade (ATLAS, 2013 p. 32). 
 
O Atlas Brasil 2013 é de grande importância e transparece as principais realidades do 
país dentre os mais diversos elementos de análise de uma sociedade, como os de saúde, 
educação e renda, permitindo direcionar soluções para os déficits existentes a fim de 
proporcionar um futuro melhor para a população (ATLAS, 2013). 
 
3.3 TÉCNICAS APLICADAS – MODELO DE REGRESSÃO MÚLTIPLA COM VARIÁVEIS 
PADRONIZADAS 
A modelagem econométrica é uma representação matemática que enriquece as análises 
realizadas para verificar simulações de impacto, comparações de objetivos, possibilitando uma 
melhor inferência sobre a realidade estudada. A modelagem econômica é uma construção 
teórica que descreve, a partir de hipóteses de comportamento e por meio de equações formais, 
relações entre duas ou mais variáveis. De acordo com Lima et al (2013, pag. 2) “[...] essas 
relações, quando testadas empiricamente, geram um resultado que estima o valor de uma ou 
mais variáveis, ou simula efeitos de mudanças nas variáveis de resultado”. 
A regressão linear múltipla que será trabalhado na presente pesquisa, se trata de uma 
análise com mais de dois regressores, ou seja, a variável dependente necessita ser explicada 
por mais de duas variáveis explicativas (GUJARATI; PORTER, 2011). 
O modelo clássico de regressão é realizado com duas variáveis e a regressão múltipla (a 
mais simples) é realizada com três, portanto, pode ser expressa da seguinte forma: 
 
𝑌𝑖𝑡 =  𝛽0 +  𝛽1𝑋1𝑖𝑡 + 𝛽2𝑋2𝑖𝑡 + 𝛽3𝑋3𝑖𝑡 + 𝜀𝑖𝑡 
 (3.3.1) 
Sabemos que “as unidades em que o regressando e regressor(es) estão expressos afetam 
a interpretação dos coeficientes de regressão. Isso pode ser evitado se nós dispusemos a 
expressar regressando e regressor como variáveis padronizadas” (GUJARATI; PORTER, 
2011, p. 175). 
A padronização das variáveis é realizada subtraindo o valor da média da variável de seus 
valores individuais e dividindo-se a diferença pelo desvio padrão dessa variável, conforme 
descrição a seguir, adaptada de Gujarati e Porter (2011): 
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𝑌𝑖𝑡
∗ =  
𝑌𝑖𝑡 −  ?̅?
𝑆𝑌
 ;  𝑋𝑖𝑡
∗ =  
𝑋𝑖𝑡 −  ?̅?
𝑆𝑋
 
(3.3.2) 
Onde: 
?̅? = média amostral de Y; 
𝑆𝑌 = desvio-padrão amostra de Y; 
?̅? = média amostral de X; 
𝑆𝑋 = desvio-padrão amostra de X; 
𝑌𝑖𝑡
∗ e 𝑋𝑖𝑡
∗  são as chamadas variáveis padronizadas. 
 
Cabe ressaltar que, “uma propriedade interessante das variáveis padronizadas é que sua 
média é sempre zero e seu desvio-padrão é sempre igual a um. Em consequência, não importa 
em que unidades se expressem o regressando e os regressores (GUJARATI; PORTER, 2011, 
p. 176). 
De posse das variáveis padronizadas, podemos calcular a regressão em termos destas 
variáveis, sob a seguinte forma: 
 
𝑌𝑖𝑡
∗ =  𝛽𝑜
∗ +  𝛽1
∗𝑋1𝑖𝑡
∗ + 𝛽2
∗𝑋2𝑖𝑡
∗ + 𝛽3
∗𝑋3𝑖𝑡
∗ +  𝜀𝑖𝑡
∗  
 (3.3.3) 
Numa regressão envolvendo regressando e regressor(es) padronizados, o termo de 
intercepto sempre será zero, e os coeficientes de regressão são conhecidos na literatura como 
coeficientes beta (GUJARATI; PORTER, 2011). Portanto, os coeficientes beta da regressão 
(3.3.3) representam: 
𝛽1
∗: o coeficiente que mede o impacto da variável 𝑋1𝑖𝑡
∗  em 𝑌𝑖𝑡
∗, em termos de desvio-
padrão. 
𝛽2
∗ : o coeficiente que mede o impacto da variável 𝑋2𝑖𝑡
∗  em 𝑌𝑖𝑡
∗, em termos de desvio-
padrão. 
𝛽3
∗: o coeficiente que mede o impacto da variável 𝑋3𝑖𝑡
∗  em 𝑌𝑖𝑡
∗, em termos de desvio-
padrão. 
Ou seja, por exemplo, se regressor padronizado (𝑋1𝑖𝑡
∗ ) aumenta em 1 desvio-padrão, em 
média, o regressando padronizado (𝑌𝑖𝑡
∗) aumenta em 𝛽1
∗ unidades de desvio-padrão. 
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A vantagem do modelo padronizado em relação ao modelo tradicional fica mais aparente 
quando há mais de um regressor, que é o caso deste estudo, o qual apresenta 3 (três) 
regressores, pois conforme descreve Gujarati e Porter (2011): 
Ao padronizar os regressores, estamos pondo todos eles em uma mesma base e 
podemos assim, compará-los diretamente. Se o coeficiente de um regressor 
padronizado forma maior que o de outro regressor padronizado que conste do mesmo 
modelo, então ele contribui mais em relação à explicação do regressando do que o 
segundo. Em outras palavras, podemos usar os coeficientes beta como medida da 
força relativa dos vários regressores (GUJARATI; PORTER, 2011, p. 176). 
Ou seja, ao estimar os coeficientes da equação de regressão denotada em (3.3.3) 
estaremos medindo o efeito não em termos das unidades originais em que Y e os X’s foram 
expressos, mas em unidades de desvio-padrão. 
A modelagem econométrica seguindo a descrição: modelo de regressão padronizada 
com parâmetros estimados pelo método dos mínimos métodos quadrados ordinários (MMQO) 
tendo o Índice de Desenvolvimento Humano (IDHM) como variável dependente e as 
dimensões: Renda do Índice de Desenvolvimento Humano (IDHMRenda), Longevidade do 
Índice de Desenvolvimento Humano (IDHlongevidade) e, Educação do Índice de 
Desenvolvimento Humano (IDHeducação) como as variáveis explicativas do modelo. 
 
𝐼𝐷𝐻𝑀𝑖𝑡
∗ =  𝛽𝑜
∗ +  𝛽1
∗𝐼𝐷𝐻𝑀𝑟𝑒𝑛𝑑𝑎𝑖𝑡
∗ + 𝛽2
∗𝐼𝐷𝐻𝑀𝑙𝑜𝑛𝑔𝑒𝑣𝑖𝑑𝑎𝑑𝑒𝑖𝑡
∗ + 𝛽3
∗𝐼𝐷𝐻𝑀𝑒𝑑𝑢𝑐𝑎çã𝑜𝑖𝑡
∗ +  𝜀𝑖𝑡
∗  
 (3.3.4) 
Onde:  
β0 = α = intercepto; 
𝐼𝐷𝐻𝑀𝑖𝑡
∗  = Índice de Desenvolvimento Humano padronizado do município i no tempo t; 
𝐼𝐷𝐻𝑀𝑟𝑒𝑛𝑑𝑎1𝑖𝑡
∗ = Índice de Desenvolvimento Humano padronizado da dimensão renda 
do município i no tempo t; 
𝐼𝐷𝐻𝑀𝑙𝑜𝑛𝑔𝑒𝑣𝑖𝑑𝑎𝑑𝑒2𝑖𝑡
∗ = Índice de Desenvolvimento Humano padronizado da dimensão 
longevidade do município i no tempo t. 
𝐼𝐷𝐻𝑀𝑒𝑑𝑢𝑐𝑎çã𝑜𝑖𝑡
∗ = Índice de Desenvolvimento Humano da dimensão padronizado 
educação do município i no tempo t 
𝛽𝑜
∗= termo de intercepto da regressão. 
𝛽1
∗ = coeficiente beta1; i=municípios (1, ...,12); t = anos (1991, 2000 e 2010). 
𝛽2
∗ = coeficiente beta2; i=municípios (1, ...,12); t = anos (1991, 2000 e 2010). 
𝛽3
∗ = coeficiente beta3; i=municípios (1, ...,12); t = anos (1991, 2000 e 2010). 
εit= termo erro estocástico. 
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4. RESULTADOS 
A modelagem econométrica seguindo a descrição: modelo de regressão padronizada 
com parâmetros estimados pelo método dos mínimos métodos quadrados ordinários (MMQO) 
tendo o Índice de Desenvolvimento Humano (IDHM) como variável dependente e as 
dimensões:  Renda do Índice de Desenvolvimento Humano (IDHMRenda), Longevidade do 
Índice de Desenvolvimento Humano (IDHlongevidade) e, Educação do Índice de 
Desenvolvimento Humano (IDHeducação) como as variáveis explicativas do modelo. 
O diagnóstico de painel do Gretl para o modelo econométrico apontou pelo teste de 
Breusch-Pagan (BP)  LM = 11,3082 com p-valor = prob(qui-quadrado(1) > 11,3082) = 
0,000771668 contrariando a hipótese nula de que o modelo MQO agrupado (pooled) é 
adequado, validando a hipótese alternativa da existência de efeitos aleatórios. 
 No teste de Hausman, a estatística de teste foi de H = 2,24204 com p-valor = prob(qui-
quadrado(3) > 2,24204) = 0,523716 confirma a hipótese nula de que o modelo de efeitos 
aleatórios é consistente, invalidando a hipótese alternativa da existência do modelo de efeitos 
fixos. Isso significa que os coeficientes de efeitos aleatórios são, além de não viesados e 
consistentes, os mais eficientes para estimação do modelo proposto no estudo.  
Os resultados da estimação do modelo de regressão com Efeitos Aleatório (EA), estão 
dispostos na Tabela 1, abaixo: 
Tabela 1: Resultados do MMQO e teste e da significância das variáveis do modelo 
VARIÁVEIS 
EXPLANATÓRIAS 
IDHMrenda it* 
IDHMlongevidade it* 
IDHMeducação it* 
Coeficientes 
(Erro Padrão) 
0,158058     
(0,0149882   ) 
0,151110 
(0,0296767) 
0,713549 
(0,0253996) 
T 10,55     5,092    28,09     
p-valor 2,78e-010 *** 3,72e-05 *** 2,63e-019 *** 
Fonte: Resultados do Gretl com base nos dados dos Censos Censitários. 
Coeficientes das variáveis explicativas significantes à *0,10p; **0,05p e ***0,01p. 
 
Estimando o modelo de regressão múltipla pelo Método dos Mínimos Quadrados 
Ordinários (MMQO), apresenta a seguinte equação de regressão estimada: 
 
𝑰𝑫𝑯𝑴𝒊𝒕
∗ =  0,0000 + 0,158058 𝐼𝐷𝐻𝑀𝑟𝑒𝑛𝑑𝑎𝑖𝑡
∗ + 0,151110 𝐼𝐷𝐻𝑀𝑙𝑜𝑛𝑔𝑒𝑣𝑖𝑑𝑎𝑑𝑒𝑖𝑡
∗
+ 0,713549 𝐼𝐷𝐻𝑀𝑒𝑑𝑢𝑐𝑎çã𝑜𝑖𝑡
∗ +  𝜀𝑖𝑡
∗  
 (3.3.5) 
É importante atentar para o sinal dos coeficientes beta da regressão, pois todos 
apresentaram sinal positivo no coeficiente. Ou seja, quando um indicador variar de forma 
positiva, este influencia de forma também positiva na variação do outro indicador. Portanto, a 
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estimação dos coeficientes do modelo (3.3.5), com base nos seus parâmetros beta indicaram 
evidências de que as três dimensões do IDHM (renda, longevidade e educação) tem gerado, 
de forma geral um aumento do IDHM no período analisado. 
A interpretação dos coeficientes beta, sugeriram que se os indicadores (IDHMs 
padronizado) das dimensões renda, longevidade e educação, aumentarem de 1 (um) desvio-
padrão, em média, o IDMH aumentará em cerca de 0,158058, 0,151110 e 0,71354 de desvio, 
respectivamente. Contudo, apesar das três dimensões (renda, longevidade e educação) 
impactarem positivamente para a formação do IDHM, percebe-se que a dimensão educação 
apresentou maior efeito em termos de desvio-padrão, de aproximadamente 72%, ao passo que 
as demais dimensões – renda e longevidade – apresentaram efeitos muito próximos em termos 
de desvio, ambos de, aproximadamente, 15%.  
Portanto, de forma geral, a dimensão educação tem contribuído com a maior impacto 
formação do indicador sintético IDMH, no período analisado, sendo esta, portanto, 
diretamente responsável pelo aumento do indicador de desenvolvimento humano na Amazônia 
Legal. 
Para testar a significância global do modelo, foram utilizados os testes do R2 e o Teste 
F, e seu respectivo p-valor. Os resultados destes testes podem ser observados na Tabela 11, 
abaixo: 
Tabela 11: Testes de Significância Global do Modelo pelo MMQO 
Testes Valores da Estimação 
R2 0,997215 
R² Ajustado 0,996852 
F (3, 23) 2745,280 
P-valor (F) 1,63e-29 
                                 Fonte: Resultados do Gretl com base nos dados dos Censos Censitários. 
 
Na análise da significância global do modelo, pelo critério do R² = 0,997215, ou seja, 
podemos afirmar que, aproximadamente 99,72% das variações na variável dependente – 
IDMH são explicadas pelas variáveis independentes do modelo: IDHMRenda, 
IDHMlongevidade e IDHMeducação. 
Testando a significância pelo critério do teste F, para F tabelado em 99% de margem de 
confiança e 1% de margem de erro, e considerando também F de Significância: F (3, 23) = 
2745,280 e P-valor (F) = 1,63e-29, cujas hipóteses são: Ho: β1 = β2 = β3= 0 eH1: β1 = β2 = 
β3 ≠ 0.  
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Considerando, o F calculado (2745,280) é maior que F tabelado (4,76488), logo rejeita-
se a hipótese nula, o modelo é estatisticamente significativo para explicar a variável 
dependente, a um nível de significância de ≤ 1%.1 
 
5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 
Na perspectiva do desenvolvimento humano, os resultados mostraram que tanto para o 
IDHM geral, quanto para os subdimensões renda, longevidade e educação, ocorreu aumento 
nos valores absolutos.  
A análise de regressão linear com variáveis padronizadas, empregada com vistas a 
verificar o impacto por meio dos parâmetros beta’s, a partir do qual é possível verificar o 
impacto de cada subdimensão para formar o valor total do Índice de Desenvolvimento 
Humano - IDHM, em termos de desvio padrão, e assim, averiguar qual dimensão que tem o 
maior ou menor impacto, em termos de desvio padrão, para a composição do IDHM total, ou 
seja, a dimensão que menos e mais tem contribuído para formar o valor total do índice 
respectivamente.  
Desta forma, com base nos parâmetros beta’s calculados na regressão efetuada, foi 
verificado um impacto positivo por parte de todas as dimensões componentes do IDHM 
(renda, longevidade e educação) no período analisado. Porém, considerando que esse valor do 
parâmetro mede o impacto em termos de desvio padrão, assim sendo, quanto maior o valor do 
parâmetro estimado, menor é o impacto desta na formação do valor total do IDHM. Logo, a 
dimensão de educação apresentou impacto em termos de desvio-padrão, de aproximadamente 
72%, ou seja, foi a que menos contribuiu para formar o valor total do Índice de 
Desenvolvimento Humano Municipal. Dessa maneira, essa dimensão necessita de uma maior 
atenção, principalmente de ações governamentais que visem melhorar os  níveis educacionais 
no Território da Amazônia Legal, e portanto,  de forma que todas as dimensões contribuam de 
modo harmônico para formar um desenvolvimento humano satisfatório.  
Essa pesquisa apresenta uma procedimentos metodológicos valiosos, pois verifica o 
impacto de cada dimensão componente do IDHM, em termos de desvio padrão, de modo a 
investigar se a distribuição dos valores observados tendem a estar mais distantes ou menos do 
valor total (IDHM) e assim, averiguar qual dimensão que tem o maior impacto para a 
composição do IDHM total, de maneira a ajudar na diminuição deste e do seu nível de 
                                                          
1Assim como no teste t, podemos observar diretamente no p-valor do teste F, onde neste modelo o mesmo é 
significante para explicar a variável dependente ao nível de significância de ≤1%, pois 2,42e-28 é < 0.01. 
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desenvolvimento, a metodologia utilizada tem caráter inovador, já que os trabalhos nesses 
sentido são mínimos. 
Essa análise colabora no direcionamento da ênfase que deve ser dada a dimensão que 
apresenta maior impacto na composição do índice total, no sentido de guiar para formulação 
de políticas públicas nessas dimensões mais dispersas, e que estrategicamente podem ser 
priorizadas, já que podem ser as principais responsáveis pelo falta de harmonia entre as 
dimensões, e assim de um bom desempenho do indicador de desenvolvimento humano. 
Cabe ressaltar que o IDHM Educação é a composição de dois subíndices que leva em 
conta a escolaridade da população adulta e jovem, contemplando as ciclos básicos da educação 
e não o ensino superior, desta forma, deve-se priorizar essas bases para contribuir com 
melhores comportamentos, e assim direcionar políticas para essas categorias.  
Este estudo apresentou uma análise descritiva do IDHM para o Território da Amazônia 
Legal, com base na dinâmica de desenvolvimento dos municípios que compões este território, 
além de verificar quais são os principais componentes que estão 
correlacionados com o aumento ou redução do desenvolvimento humano a nível territorial. 
O processo de análise aplicada neste trabalho contribuiu para enriquecer a compreensão 
dos fenômenos do desenvolvimento humana em escala territorial. Para tanto, deve haver uma 
significação fundamental e teórica da coleta de dados e de sua análise. Conforme orienta Veiga 
(2010) o uso, e análise do índice de desenvolvimento, no caso deste estudo o IDHM, deve ser 
feito com cautela para devidas analises, pois não é suficiente para alcançar integralmente toda 
a realidade socioeconômica. Para o caso do IDHM, o mesmo conselho é válido, já que 
disponibiliza uma ideia concisa sobre algumas das questões que merecem destaque na análise 
do desenvolvimento humano dos municípios, devido a isso, é significativo completá-los com 
a investigação de outros dados subjacentes, para uma visão mais holística e completa sobre as 
condições de vida dos municípios e estados que compõem o território da Amazônia Legal. 
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